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COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO E INFERÊNCIAS DE 
TEXTOS. TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
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a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.
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Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.
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A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)
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Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são profes-
sores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Redentor. 
Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou infun-
dadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise su-
perficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, basea-
dos nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lingua-
gem e consiste na enumeração das qualidades próprias de uma 
ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento conforme a 
espécie a que pertence, demonstra: a característica que o diferen-
cia dos outros elementos dessa mesma espécie.

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A 
definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui às pa-
lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica 
tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos:

- o termo a ser definido;
- o gênero ou espécie;
- a diferença específica.

O que distingue o termo definido de outros elementos da mes-
ma espécie. Exemplo:

Na frase: O homem é um animal racional classifica-se:

 
 

 Elemento especie diferença
 a ser definido específica
É muito comum formular definições de maneira defeituosa, 

por exemplo: Análise é quando a gente decompõe o todo em par-
tes. Esse tipo de definição é gramaticalmente incorreto; quando é 
advérbio de tempo, não representa o gênero, a espécie, a gente é 
forma coloquial não adequada à redação acadêmica. Tão importan-
te é saber formular uma definição, que se recorre a Garcia (1973, 
p.306), para determinar os “requisitos da definição denotativa”. 
Para ser exata, a definição deve apresentar os seguintes requisitos:

- o termo deve realmente pertencer ao gênero ou classe em 
que está incluído: “mesa é um móvel” (classe em que ‘mesa’ está 
realmente incluída) e não “mesa é um instrumento ou ferramenta 
ou instalação”;
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. DIAGRAMAS LÓGICOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-
poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V
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F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?- Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
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(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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INFORMÁTICA: CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSI-
COS. PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFT-
WARES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUI-

VOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE 
VÍDEO, VISUALIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS)

Software Livre refere-se a todo programa de computador que 
pode ser executado, copiado, modificado e redistribuído sem que 
haja a necessidade da autorização do seu proprietário para isso1. 
Esse tipo de software disponibiliza para seus usuários e desenvolve-
dores o livre acesso ao código-fonte para que possam realizar alte-
rações da maneira que desejarem.

O código-fonte são as instruções que formam um programa2. É 
baseado em uma linguagem de programação. Depois de concluído, 
esse código deve ser transformado em linguagem de máquina para 
que o computador efetivamente faça das instruções um software. 
Tendo acesso ao código-fonte, uma pessoa com conhecimentos 
para isso pode estudá-lo ou mesmo alterá-lo conforme sua neces-
sidade ou interesse

A FSF (Free Software Foundation - Fundação para o Software 
Livre) é a criadora do conceito. Ela é uma organização sem fins lu-
crativos, fundada no ano de 1985 por Richard Stallman, idealizador 
do GNU - sistema operacional tipo Unix. A filosofia da FSF apoia-se 
na liberdade de expressão e não nos lucros. Stallman acredita que 
os softwares proprietários (aqueles que não são livres) são injustos, 
restritivos e de certa forma discriminatórios.

Em 1983, Stallman começou o Projeto GNU após ter sofrido 
uma experiência negativa com um software comercial. Funcionário 
do Laboratório de Inteligência Artificial do MIT, ele identificou uma 
falha no software de uma impressora Xerox e tentou consertá-la. 
No entanto, a empresa não liberou para Stallman o código-fonte, 
motivando-o a criar um mecanismo legal que garantisse que todos 
pudessem desfrutar dos direitos de copiar, modificar e redistribuir 
um software. Isso gerou a criação da Licença GPL e, posteriormente, 
da FSF.

Os usuários de software livre estão isentos dessas restrições, 
pois eles não necessitam pedir autorização ao proprietário, além 
de não serem obrigados a concordar com cláusulas restritivas de 
outros, bem como licenças proprietárias, como cópias restritas.

Algumas licenças de utilização foram criadas para poder garan-
tir a equidade e a organização de direitos entre os usuários. A mais 
utilizada delas é a GPL - General Public License (Licença Pública do 
Uso Geral).

1 https://canaltech.com.br/software/o-que-e-software-livre-25494/
2 https://www.infowester.com/freexopen.php
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Um programa pode ser considerado software livre quando se 
enquadra nas quatro liberdades essenciais:

Liberdade 0: a liberdade de execução do programa para qual-
quer finalidade;

Liberdade 1: a liberdade de estudar e entender como o pro-
grama funciona, além de poder adaptá-lo de acordo com as suas 
necessidades. Para isso, o acesso ao código-fonte do software faz-se 
necessário;

Liberdade 2: a liberdade de redistribuir cópias com o intuito de 
ajudar outras pessoas;

Liberdade 3: a liberdade de distribuir cópias alteradas a outras 
pessoas. Isso permite que as demais pessoas tenham acesso ao 
software em sua versão melhorada, se beneficiando de suas mu-
danças.

Software Gratuito
Software gratuito (freeware) é um programa que pode ser uti-

lizado sem pagar por ele. Ou seja, um software pode ser gratuito 
e livre, por outro lado, pode ser também gratuito e fechado. Um 
software nesta condição é restrito, isto é, somente o autor ou a en-
tidade que o desenvolve tem acesso ao código-fonte, portanto você 
não pode alterá-lo ou simplesmente estudá-lo, somente usá-lo da 
forma como foi disponibilizado. Muitas vezes, há limitações tam-
bém em sua distribuição.

Portanto, software livre e software gratuito não são a mesma 
coisa.

Software livre é gratuito?
Software livre consiste na ideia de que pode ser utilizado, distri-

buído, estudado o código-fonte e até modificado, sem necessidade 
de pedir autorização ao seu desenvolvedor. Softwares nestas con-
dições geralmente não requerem pagamento, mas isso não é regra: 
um programa pode ser livre, mas não necessariamente gratuito.

Uma pessoa pode pagar para receber um software livre ou 
cobrar para distribuir um programa nesta condição, por exemplo, 
desde que esta ação não entre em conflito com as liberdades apon-
tadas pela Free Software Foundation.

Como exemplo, um programador pode desenvolver um apli-
cativo, disponibilizá-lo como software livre e vendê-lo em seu site, 
desde que não impeça o comprador de acessar o código-fonte, fa-
zer alterações, redistribuir e assim por diante.

GNU Public License (GPL)
Quando um software é criado, o desenvolvedor o associa a um 

documento que determina quais ações o utilizador pode ou não 
executar. Esta é a licença de software. Por exemplo, ao adquirir uma 
solução de ERP, é possível que ela seja implementada em um nú-
mero limitado de máquinas. Esta e outras condições devem ficar 
explícitas na licença.

A GNU Public License (GPL) nada mais é do que uma licença 
criada pela Free Software Foundation baseada nas liberdades que 
a entidade defende. Ou seja, quando um programa possui licença 
GPL, significa que é, de fato, um software livre.

É importante frisar que um programa não necessita obrigato-
riamente de uma licença GPL para ser um software livre. É possível 
o uso de outras licenças, desde que compatíveis com as liberdades 
em questão. 

Copyleft
A expressão copyleft (copy + left) é um trocadilho com o termo 

copyright (copy + right), que se refere aos direitos de uso ou cópia 
de uma propriedade intelectual. No caso, a palavra left faz alusão a 
um contexto mais generoso: enquanto o copyright dá mais foco nas 
restrições, o copyleft se baseia nas permissões. 

No caso do software livre, o desenvolvedor poderia deixar seu 
programa em domínio público, isto é, sujeito a toda e qualquer 
forma de utilização, alteração e distribuição. Porém, esta situação 
pode fazer com que indivíduos ou entidades modifiquem este soft-
ware e o disponibilizem mediante uma série de restrições, ignoran-
do as liberdades que o tornariam livre.

É para evitar problemas do tipo que o copyleft entra em cena: 
com ele, as liberdades de modificação e distribuição são garantidas, 
tanto em um projeto original quanto em um derivado. Isso significa 
que uma pessoa ou uma organização não poderá obter um softwa-
re livre, modificá-lo e distribuí-lo de maneira restrita, devendo com-
partilhar o programa - seja ele alterado ou não - pelas mesmas con-
dições em que o obteve (compartilhamento pela mesma licença).

Este cenário é válido para as licenças compatíveis com tais con-
dições, como é o caso da GPL. 

Vale frisar, no entanto, que há licenças para software livre que 
não contemplam as características do copyleft.

Open Source
É comum ver Software Livre e Código Aberto (Open Source) 

sendo tratados como se fossem a mesma coisa. De igual maneira, 
não é difícil encontrar a expressão “código aberto” como mero si-
nônimo de “código-fonte aberto”. Não há, necessariamente, erros 
aqui, mas há diferenças.

O Open Source é um movimento que surgiu em 1998 por ini-
ciativa principal de Bruce Perens, mas com o apoio de várias outras 
pessoas que não estavam totalmente de acordo com os ideais filo-
sóficos ou com outros aspectos do Software Livre, resultando na 
criação da Open Source Initiative (OSI).

A Open Source Initiative não ignora as liberdades da Free Soft-
ware Foundation, por outro lado, tenta ser mais flexível. Para isso, 
a organização definiu dez quesitos para que um software possa ser 
considerado Open Source:

1- Distribuição livre;
2- Acesso ao código-fonte;
3- Permissão para criação de trabalhos derivados;
4- Integridade do autor do código-fonte;
5- Não discriminação contra pessoas ou grupos;
6- Não discriminação contra áreas de atuação;
7-Distribuição da licença;
8- Licença não específica a um produto;
9- Licença não restritiva a outros programas;
10- Licença neutra em relação à tecnologia.

Analisando as características da Free Software Foundation e 
da Open Source Initiative, percebemos que, em muitos casos, um 
software livre pode também ser considerado código aberto e vice-
-versa.

A diferença está, essencialmente, no fato de a OSI ter recepti-
vidade maior em relação às iniciativas de software do mercado. As-
sim, empresas como Microsoft e Oracle, duas gigantes do software 
proprietário, podem desenvolver soluções de código aberto utili-
zando suas próprias licenças, desde que estas respeitem os critérios 
da OSI. No Software Livre, empresas como estas provavelmente en-
frentariam algum tipo de resistência, uma vez que suas atividades 
principais ou mesmo os programas oferecidos podem entrar em 
conflito com os ideais morais da Free Software Foundation.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

3

IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tamanhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras pastas 

(subpastas)3.

Arquivo
É a representação de dados/informações no computador os quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que identifica o 

tipo de dado que ele representa.

Extensões de arquivos

Existem vários tipos de arquivos como arquivos de textos, arquivos de som, imagem, planilhas, etc. Alguns arquivos são universais 
podendo ser aberto em qualquer sistema. Mas temos outros que dependem de um programa específico como os arquivos do Corel Draw 
que necessita o programa para visualizar. Nós identificamos um arquivo através de sua extensão. A extensão são aquelas letras que ficam 
no final do nome do arquivo.

Exemplos:
.txt: arquivo de texto sem formatação.
.html: texto da internet.
.rtf: arquivo do WordPad.
.doc e .docx: arquivo do editor de texto Word com formatação.

É possível alterar vários tipos de arquivos, como um documento do Word (.docx) para o PDF (.pdf) como para o editor de texto do 
LibreOffice (.odt). Mas atenção, tem algumas extensões que não são possíveis e caso você tente poderá deixar o arquivo inutilizável.

Nomenclatura dos arquivos e pastas
Os arquivos e pastas devem ter um nome o qual é dado no momento da criação. Os nomes podem conter até 255 caracteres (letras, 

números, espaço em branco, símbolos), com exceção de / \ | > < * : “ que são reservados pelo sistema operacional.

3 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas
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Bibliotecas
Criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas, são um local virtual que agregam conteúdo de múltiplos locais em um só.
Estão divididas inicialmente em 4 categorias:
– Documentos;
– Imagens;
– Músicas;
– Vídeos.

Windows Explorer
O Windows Explorer é um gerenciador de informações, arquivos, pastas e programas do sistema operacional Windows da Microsoft4.
Todo e qualquer arquivo que esteja gravado no seu computador e toda pasta que exista nele pode ser vista pelo Windows Explorer.
Possui uma interface fácil e intuitiva.
Na versão em português ele é chamado de Gerenciador de arquivo ou Explorador de arquivos.
O seu arquivo é chamado de Explorer.exe
Normalmente você o encontra na barra de tarefas ou no botão Iniciar > Programas > Acessórios.

Na parte de cima do Windows Explorer você terá acesso a muitas funções de gerenciamento como criar pastas, excluir, renomear, ex-
cluir históricos, ter acesso ao prompt de comando entre outras funcionalidades que aparecem sempre que você selecionar algum arquivo.

A coluna do lado esquerdo te dá acesso direto para tudo que você quer encontrar no computador. As pastas mais utilizadas são as de 
Download, documentos e imagens.

4 https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/05/conceitos-de-organizacao-e-de-gerenciamento-de-informacoes-arquivos-pastas-e-programas/
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Operações básicas com arquivos do Windows Explorer
• Criar pasta: clicar no local que quer criar a pasta e clicar com o botão direito do mouse e ir em novo > criar pasta e nomear ela. Você 

pode criar uma pasta dentro de outra pasta para organizar melhor seus arquivos. Caso você queira salvar dentro de uma mesma pasta um 
arquivo com o mesmo nome, só será possível se tiver extensão diferente. Ex.: maravilha.png e maravilha.doc

Independente de uma pasta estar vazia ou não, ela permanecerá no sistema mesmo que o computador seja reiniciado
• Copiar: selecione o arquivo com o mouse e clique Ctrl + C e vá para a pasta que quer colar a cópia e clique Ctrl +V. Pode também 

clicar com o botão direito do mouse selecionar copiar e ir para o local que quer copiar e clicar novamente como o botão direito do mouse 
e selecionar colar.

• Excluir: pode selecionar o arquivo e apertar a tecla delete ou clicar no botão direito do mouse e selecionar excluir
• Organizar: você pode organizar do jeito que quiser como, por exemplo, ícones grandes, ícones pequenos, listas, conteúdos, lista com 

detalhes. Estas funções estão na barra de cima em exibir ou na mesma barra do lado direito.
• Movimentar: você pode movimentar arquivos e pastas clicando Ctrl + X no arquivo ou pasta e ir para onde você quer colar o arquivo 

e Clicar Ctrl + V ou clicar com o botão direito do mouse e selecionar recortar e ir para o local de destino e clicar novamente no botão direito 
do mouse e selecionar colar. 

Localizando Arquivos e Pastas
No Windows Explorer tem duas:
Tem uma barra de pesquisa acima na qual você digita o arquivo ou pasta que procura ou na mesma barra tem uma opção de Pesquisar. 

Clicando nesta opção terão mais opções para você refinar a sua busca.

Arquivos ocultos
São arquivos que normalmente são relacionados ao sistema. Eles ficam ocultos (invisíveis) por que se o usuário fizer alguma alteração, 

poderá danificar o Sistema Operacional.
Apesar de estarem ocultos e não serem exibido pelo Windows Explorer na sua configuração padrão, eles ocupam espaço no disco.

BACKUP DE ARQUIVOS

 Procedimentos de backup
Backup é uma cópia dos dados para segurança e proteção. É uma forma de proteger e recuperar os dados na ocorrência de algum 

incidente. Desta forma os dados são protegidos contra corrupção, perda, desastres naturais ou causados pelo homem.
Nesse contexto, temos quatro modelos mais comumente adotados: o backup completo, o incremental, o diferencial e o espelho. 

Geralmente fazemos um backup completo na nuvem (Através da Internet) e depois um backup incremental para atualizar somente o que 
mudou, mas vamos detalhar abaixo os tipos para um entendimento mais completo.

• Backup completo
Como o próprio nome diz, é uma cópia de tudo, geralmente para um disco e fita, mas agora podemos copiar para a Nuvem, visto que 

hoje temos acesso a computadores através da internet. Apesar de ser uma cópia simples e direta, é demorada, nesse sentido não é feito 
frequentemente. O ideal é fazer um plano de backup combinado entre completo, incremental e diferencial.

• Backup incremental
Nesse modelo apenas os dados alterados desde a execução do último backup serão copiados. Geralmente as empresas usam a data 

e a hora armazenada para comparar e assim atualizar somente os arquivos alterados. Geralmente é uma boa opção por demorar menos 
tempo, afinal só as alterações são copiadas, inclusive tem um tamanho menor por conta destes fatores.
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LEIS Nº 3196/1978 (ESTATUTO)

LEI Nº 3.196, DE 09 DE JANEIRO DE 1978
(Vide Lei nº 3.509, de 29 de dezembro de 1982)

(Vide Lei Complementar nº 617, de 2 de janeiro de 2012)

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei, à exceção do parágrafo único do art. 6º; da expressão 
“a pedido do interessado” contida no art. 28; do § 4º do art. 88; 
parágrafo único do art. 91; § 4º do art. 99 e parágrafo único do art. 
128.

Art. 1º - O presente Estatuto regula a situação, as obrigações, e 
os deveres, direitos e prerrogativas dos policiais militares da Polícia 
Militar do Estado do Espírito Santo.

Art. 2º - A Polícia Militar, subordinada operacionalmente ao Se-
cretário de Estado da Segurança Pública, é uma instituição destina-
da à manutenção da ordem pública no Estado, sendo considerada 
força auxiliar, reserva do Exército.

Art. 3º - Os integrantes da Polícia Militar do Estado do Espírito 
Santo, em razão de sua destinação constitucional, formam uma ca-
tegoria especial de servidores públicos do Estado e são denomina-
dos policiais militares (PM).

§ 1º - Os policiais militares encontram-se em uma das seguintes 
situações:

a) na ativa:
I – os policiais militares de carreira;
II – os incluídos na PM, voluntariamente, durante os prazos a 

que se obrigaram a servir;
III – os componentes da reserva remunerada da Polícia Militar, 

quando convocados;
IV – os alunos de órgãos de formação de policiais militares da 

ativa;
b) na inatividade:
I – na reserva remunerada, quando pertencem à reserva da 

Polícia Militar e percebem remuneração do Estado, porém sujeitos 
ainda, à prestação de serviços na ativa, mediante convocação;

II – reformados, quando, tendo passado por uma das situações 
anteriores, estão dispensados, definitivamente, da prestação de 
serviço na ativa mas continuam perceber a remuneração do Estado.

§ 2º - Os policiais militares de carreira são os que, no desempe-
nho voluntário e permanente do serviço policial militar, tem vitali-
ciedade assegurada ou presumida.

Art. 4º - O serviço policial militar consiste no exercício de ativi-
dades inerentes à Polícia Militar e compreende todos os encargos 
previstos na legislação específica relacionados com a manutenção 
da ordem pública no Estado.

Art. 5º - A carreira policial militar é caracterizada por atividades 
continuada e inteiramente devotadas às finalidades precípuas da 
Polícia Militar, denominada atividade policial militar.

§ 1º - A carreira policial militar é privativa do pessoal da ativa, 
inicia-se com o ingresso na Polícia Militar e obedece às diversas se-
qüências de graus hierárquicos.

§ 2º - É privativa de brasileiro nato a carreira de Oficial da Polí-
cia Militar do Espírito Santo.

§ 3º - Constitui requisito indispensável para ingressar no Qua-
dro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) a conclusão do Curso de 
Formação de Oficiais (CFO).

Art. 6º - São equivalentes as expressões “na ativa”, “da ativa”, 
“em serviço ativo”, “em serviço na ativa”, “em serviço”, “em ativi-
dade, ou “em atividade policial militar” conferidas aos policiais mi-
litares no desempenho de cargo, comissão, encargo, incumbência 
ou missão, serviço ou atividade policial militar ou considerada de 
natureza policial militar na Polícia Militar, nas organizações policiais 
militares, bem como em outros órgãos governamentais, quando 
previsto em lei ou regulamento.

Parágrafo único. (Vetado).
Art. 7º - A condição jurídica dos policiais militares é definida 

pelos dispositivos constitucionais que lhes forem aplicáveis por este 
Estatuto e pela legislação que lhes outorgam direitos e prerrogati-
vas e lhes impõem deveres e obrigações.

Art. 8º - O disposto neste Estatuto aplica-se, no que couber:
I – aos policiais militares da reserva remunerada e reformados;
II – aos capelães policiais militares.

CAPÍTULO I
DO INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR

Art. 9º O ingresso na Polícia Militar do Estado do Espírito Santo 
dar-se-á na carreira de Praças ou na carreira de Oficiais, por meio 
de concurso público de provas ou de provas e títulos, destinado ao 
provimento dos quadros combatente, músico e de saúde, mediante 
incorporação, matrícula ou nomeação na graduação ou posto inicial 
de cada carreira, observados, além de outras regras previstas na le-
gislação vigente, os seguintes requisitos gerais: (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 667, de 27 de dezembro de 2012).

I - ser brasileiro, exigindo-se para o quadro de Oficiais, ser bra-
sileiro nato;

II - ter altura mínima descalço e descoberto, de 1,65m (um me-
tro e sessenta e cinco centímetros) para homens e de 1,60m (um 
metro e sessenta centímetros) para mulheres;

III - estar em dia com as obrigações eleitorais e no pleno exercí-
cio dos direitos políticos, mediante apresentação de Certidão expe-
dida pela Justiça Eleitoral;

IV - estar em dia com suas obrigações militares se for do sexo 
masculino, devendo ser portador do Certificado de Reservista ou de 
Dispensa de Incorporação, e não ter sido afastado do Serviço Mili-
tar, seja por reforma, demissão, licenciamento ou exclusão a bem 
da disciplina, seja por incapacidade física ou mental definitiva, em 
qualquer das Forças Armadas ou Auxiliares;

V - ser aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, composto de provas objetivas e discursivas, dentro do limite 
de vagas, conforme edital do concurso;

VI - estar em dia com toda a documentação exigida, para apre-
sentação na data estipulada pelo edital do concurso;

VII - ser aprovado nos exames de saúde que se fizerem neces-
sários e que comprovem a capacidade física para exercício do cargo, 
conforme relação constante no edital do concurso e segundo nor-
mas internas da corporação;

VIII - ser aprovado em exame toxicológico/antidoping, do tipo 
“janela de larga detecção” ou outro de aferição superior, realizado 
em caráter confidencial, comprovado pela Diretoria de Saúde e rea-
lizado a qualquer tempo durante o processo seletivo;

IX - ser aprovado no Exame de Aptidão Física, realizado por 
meio de Teste de Avaliação Física (TAF), segundo normas internas 
da corporação e previstas em edital;

X - ser aprovado no Exame Psicossomático, realizado pela Di-
retoria de Saúde ou por instituições por ela determinadas, tendo 
como parâmetro o perfil profissiográfico estabelecido para o cargo, 
constante no edital do concurso, segundo normas internas da cor-
poração;
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XI - ser aprovado em Investigação Social, apresentando ido-
neidade moral, comportamento irrepreensível e ilibada conduta 
pública e privada, comprovada documentalmente por certidão de 
antecedentes criminais, certidões negativas emitidas pela Justiça 
Federal, Estadual, Eleitoral e Militar, além de outros levantamentos 
necessários procedidos pela instituição, que atestarão a compatibi-
lidade de conduta para o desempenho do cargo;

XII - não apresentar tatuagem definitiva situada em membros 
inferiores, superiores, pescoço, face e cabeça, que não possa ser 
coberta por uniforme de educação física da corporação, composto 
por calção ou short, camiseta de manga curta e meia de cano curto, 
ou outras tatuagens que acarretem a identificação do policial, pos-
sibilitando o seu reconhecimento e ameaça à sua segurança;

XIII - possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou permis-
são para dirigir automóvel, no mínimo na categoria “B”, podendo 
ser cumulada com a categoria “A”, se assim previsto no edital do 
concurso.

§ 1º O concurso público para o provimento das carreiras de 
Oficiais dos quadros combatente, músico e de saúde, e para o pro-
vimento da carreira de Praças dos quadros músico e de saúde, in-
cluirá prova de conhecimentos específicos e matérias correlatas à 
especialidade do cargo a que o candidato estiver concorrendo, con-
forme conteúdo programático previsto em edital. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 667, de 27 de dezembro de 2012).

§ 2º A entrega da documentação exigida no concurso público 
será realizada logo após a publicação do resultado do exame inte-
lectual, dentro do limite estabelecido no edital, para fins de com-
provação dos requisitos exigidos e convocação para as etapas se-
guintes. (Redação dada pela Lei Complementar nº 667, de 27 de 
dezembro de 2012).

§ 3º O Exame Intelectual terá caráter classificatório e elimina-
tório, tendo as demais etapas previstas neste artigo, caráter elimi-
natório. (Dispositivo inserido pela Lei Complementar nº 667, de 27 
de dezembro de 2012).

§ 4º Considera-se como etapa do processo seletivo o período 
destinado ao curso de formação ou adaptação, o qual deverá ser 
concluído com êxito para a efetivação do ingresso nos quadros da 
instituição. (Dispositivo inserido pela Lei Complementar nº 667, de 
27 de dezembro de 2012).

Art. 10. Para a participação no concurso público, o candidato 
deverá ter no mínimo 18 (dezoito) anos de idade na data da matrí-
cula no curso do respectivo concurso e no máximo 28 (vinte e oito) 
anos de idade no primeiro dia de inscrição do respectivo concurso, 
exceto para o concurso de ingresso no Quadro de Oficiais Médicos 
(QOM), em que deverá ter no máximo 35 (trinta e cinco) anos no 
primeiro dia de inscrição, devendo apresentar, ainda, os seguintes 
requisitos específicos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 
787, de 18 de julho de 2014).

I - para ingresso no quadro da Qualificação Policial Militar de 
Praças Combatentes (QPMP-C) da Polícia Militar do Estado do Espí-
rito Santo, será exigido nível médio de escolaridade, devidamente 
comprovado por meio de diploma, certificado ou declaração, reco-
nhecido legalmente por Secretaria da Educação de qualquer das 
Unidades Federativas do País ou pelo Ministério da Educação; (Dis-
positivo inserido pela Lei Complementar nº 667, de 27 de dezembro 
de 2012).

II - para ingresso no quadro da Qualificação Policial Militar de 
Praças Auxiliares de Saúde (QPMP-S) da Polícia Militar do Estado 
do Espírito Santo, será exigido nível médio de escolaridade e curso 
técnico na área de saúde específica definida em edital, devidamen-
te comprovado por meio de diploma, certificado ou declaração, re-
conhecida legalmente por Secretaria da Educação de qualquer das 
Unidades Federativas do País ou pelo Ministério da Educação, além 
de registro no respectivo Conselho; (Dispositivo inserido pela Lei 
Complementar nº 667, de 27 de dezembro de 2012).

III - para ingresso no quadro da Qualificação Policial Militar de 
Praças Especialistas Músicos (QPMP-M) da Polícia Militar do Estado, 
será exigido nível médio de escolaridade, devidamente comprova-
do, por meio de diploma, certificado ou declaração, reconhecido 
legalmente por Secretaria da Educação de qualquer das Unidades 
Federativas do País ou pelo Ministério da Educação, além de prova 
prática de música aplicada por banca examinadora designada pelo 
Comandante Geral e assessorada por comissão composta por Ofi-
ciais da Banda de Música da PMES. (Dispositivo inserido pela Lei 
Complementar nº 667, de 27 de dezembro de 2012).

CAPÍTULO II
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

Art. 11 - A hierarquia e a disciplina são a base institucional da 
Polícia Militar. A autoridade e a responsabilidade crescem com o 
grau hierárquico.

§ 1º - A hierarquia policial militar é a ordenação da autoridade 
em níveis diferentes dentro da estrutura da Polícia Militar. A orde-
nação se faz por postos ou graduações; dentro de um mesmo posto 
ou graduação, se faz pela Antigüidade no posto ou na graduação. O 
respeito à hierarquia é consubstanciado no espírito de acatamento 
à seqüência de autoridade.

§ 2º - Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento inte-
gral das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamen-
tam o organismo policial militar e coordenam seu funcionamento 
regular e harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do 
dever por parte de todos e de cada um dos componentes desse 
organismo.

§ 3º - A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser mantidos 
em todas as circunstâncias da vida, entre policiais militares da ativa, 
da reserva remunerada e reformados.

Art. 12 - Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência en-
tre os policiais militares da mesma categoria e têm a finalidade de 
desenvolver o espírito da camaradagem, em ambiente de estima e 
confiança, sem prejuízo do respeito mútuo.

Art. 13 - Os círculos hierárquicos e a escala hierárquica na Polí-
cia Militar são fixados no Quadro e parágrafos seguintes.

CÍRCULO DE OFICIAIS POSTOS

CÍRCULO DE OFICIAIS 
SUPERIORES

CORONEL PM

TENENTE CORONEL 
PM

MAJOR PM

CÍRCULO DE OFICIAIS 
INTERMEDIÁRIAS

CAPITÃO PM

CÍRCULO DE OFICIAIS 
SUBALTERNOS

PRIMEIRO TENENTE 
PM
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SEGUNDO TENENTE 
PM

CÍRCULO DE PRAÇAS GRADUAÇÕES

CÍRCULO DE SUBTE-
NENTES E SARGENTOS

SUBTENENTE PM

PRIMEIRO SARGENTO 
PM

SEGUNDO SARGENTO 
PM

TERCEIRO SARGENTO 
PM

CÍRCULO DE CABOS E 
SOLDADOS

CABO PM

SOLDADO PM

PRAÇAS ESPECIAIS

FREQÜENTAM O 
CÍRCULO DE OFICIAIS 

SUBALTERNOS

ASPIRANTE A OFI-
CIAL PM

EXCEPCIONALMENTE 
OU EM REUNIÕES SO-
CIAIS TEM ACESSO AO 
CÍRCULO DE OFICIAIS

ALUNO OFICIAL PM

EXCEPCIONALMENTE 
OU EM REUNIÕES SO-
CIAIS TEM ACESSO AO 

CÍRCULO DE SUBTE-
NENTES E SARGENTOS

ALUNO DO CURSO 
DE FORMAÇÃO DE 

SARGENTOS PM

FREQÜENTAM O 
CÍRCULO DE CABOS E 

SOLDADOS

ALUNO DO CURSO 
DE FORMAÇÃO DE 

SOLDADOS PM

§ 1º - Posto é o grau hierárquico do Oficial, conferido por ato do 
Governador do Estado.

§ 2º - Graduação é o grau hierárquico da Praça, conferida pelo 
Comandante Geral da Polícia Militar.

§ 3º - Os Aspirantes a Oficial PM e os Alunos Oficiais são deno-
minados praças especiais.

§ 4º - Os graus hierárquicos inicial e final dos diversos Quadros 
são fixados separadamente, para cada caso, em Lei de Organização 
Básica.

§ 5º - Sempre que o policial militar da reserva remunerada ou 
reformado fizer uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo mencio-
nando essa situação.

Art. 14 - A precedência entre policiais militares da ativa do mes-
mo grau hierárquico é assegurada pela Antigüidade no posto ou 
graduação, salvo nos casos de precedência funcional estabelecida 
em lei ou regulamento.

§ 1º - A Antigüidade em cada posto ou graduação é contada a 
partir da data da assinatura do ato da respectiva promoção, nome-
ação, declaração ou inclusão, salvo quando estiver taxativamente 
fixada outra data.

§ 2º - No caso de ser igual a antigüidade referida no parágrafo 
anterior, a antigüidade é estabelecida:

a) entre policiais militares do mesmo Quadro, pela posição nas 
respectivas escalas numéricas ou registros a que se refere o art. 16;

b) nos demais casos, pela antiguidade no posto ou graduação 
anterior; se ainda assim subsistir a igualdade de antiguidade, recor-
rer-se-á, sucessivamente, aos graus hierárquicos anteriores, à data 
de praça e à data de nascimento para definir a precedência e neste 
último caso o mais velho será considerado o mais antigo;

c) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de policiais 
militares, de acordo com o regulamento do respectivo órgão, se não 
estiverem especificamente enquadrados nas alíneas “a” e “b”.

§ 3º - Em igualdade de posto ou de graduação, os policiais mili-
tares da ativa têm precedência sobre os da inatividade.

§ 4º - Em igualdade de posto ou de graduação, a precedên-
cia entre os policiais militares de carreira na ativa e os da reserva 
remunerada, que estiverem convocados, é definida pelo tempo de 
serviço no posto ou graduação.

Art. 15 - A precedência entre as praças especiais e as demais 
praças é assim regulada:

I – os Aspirantes a Oficial PM são hierarquicamente superiores 
às demais praças;

II – os Alunos Oficiais PM são hierarquicamente superiores aos 
Subtenentes PM.

Art. 16 - A Polícia Militar manterá um registro de todos os da-
dos referentes ao seu pessoal da ativa e da reserva remunerada, 
dentro das respectivas escalas numéricas segundo instruções bai-
xadas pelo Comandante Geral da Corporação.

Art. 17 - Os alunos dos órgãos de formação de oficiais são de-
clarados Aspirantes a Oficial PM pelo Comandante Geral da Polícia 
Militar do Espírito Santo.

CAPÍTULO III
DO CARGO E DA FUNÇÃO POLICIAIS MILITARES

Art. 18 - Cargo policial militar é aquele exercido por policial mi-
litar em serviço.

§ 1º - O cargo policial militar a que se refere este artigo é o que 
se encontra especificado nos Quadros de Organização da Polícia Mi-
litar do Espírito Santo ou previsto, caracterizado ou definido como 
tal em outras disposições legais.

§ 2º - A cada cargo policial militar corresponde um conjunto 
de atribuições, deveres e responsabilidades que se constituem em 
obrigações do respectivo titular.

§ 3º - As obrigações inerentes ao cargo policial militar devem 
ser compatíveis com o correspondente grau hierárquico e definidas 
em legislação ou regulamentação específicas.

Art. 19 - Os cargos policiais militares são providos com pessoal 
que satisfizer aos requisitos de grau hierárquico e de qualificação 
exigidos para o seu desempenho.

Parágrafo único - O provimento de cargo policial militar se faz 
por ato de nomeação, de designação ou determinação expressa de 
autoridade competente.

Art. 20 - O cargo policial militar é considerado vago a partir de 
sua criação e até que um policial militar tome posse, ou desde o 
momento em que o policial militar exonerado, dispensado ou que 
tenha recebido determinação expressa de autoridade competente, 
o deixe e até que outro policial militar tome posse, de acordo com 
as normas de provimento previstas no parágrafo único do art. 19.

Parágrafo único - Consideram-se também vagos os cargos poli-
ciais militares cujos ocupantes:

a) tenham falecido;
b) tenham sido considerados extraviados;
c) tenham sido considerados desertores.
Art. 21 - Função policial militar é o exercício das obrigações ine-

rentes ao cargo policial militar.
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Art. 22 - Dentro de uma mesma organização policial militar, a 
seqüência de substituições para assumir cargo ou responder por 
funções, bem como as normas, atribuições e responsabilidades re-
lativas são estabelecidas na legislação específica, respeitadas a pre-
cedência e a qualificação exigida para o cargo ou para o exercício 
da função.

Art. 23 - O policial militar ocupante de cargo provido em caráter 
efetivo ou interino, de acordo com o parágrafo único do art. 19, faz 
jus às gratificações e a outros direitos correspondentes ao cargo, 
conforme previsto em lei.

Art. 24 - As obrigações que, pela generalidade, peculiaridade, 
duração, vulto ou natureza, não são catalogadas como posições ti-
tuladas em “Quadro de Efetivo”, “Quadro de Organização”, “Tabe-
la de Lotação”, ou dispositivo legal, são cumpridas como Encargo, 
Incumbência, Comissão, Serviço ou Atividade policial militar ou de 
natureza policial militar.

Parágrafo único - Aplica-se, no que couber, ao Encargo, Incum-
bência, Comissão, Serviço ou Atividade policial militar ou de natu-
reza policial militar, o disposto neste Capítulo para cargo Policial 
Militar.

TÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES E DOS DEVERES POLICIAIS MILITARES

CAPÍTULO I
DAS OBRIGAÇÕES POLICIAIS MILITARES

SEÇÃO I
DO VALOR POLICIAL MILITAR

Art. 25 - São manifestações essenciais do valor policial militar:
I – o patriotismo, traduzido pela vontade inabalável de cumprir 

o dever policial militar e pelo integral devotamento à manutenção 
da ordem pública, até com o sacrifício da própria vida;

II – o civismo e o culto das tradições históricas;
III – a fé na missão elevada da Polícia Militar;
IV – o espírito de corpo, orgulho do policial militar pela organi-

zação onde serve;
V – o amor à profissão policial militar e o entusiasmo com que 

é exercida;
VI – o aprimoramento técnico-profissional.

SEÇÃO II
DA ÉTICA POLICIAL MILITAR

Art. 26 - O sentimento do dever, o pundonor policial militar e o 
decoro da classe impõem a cada um dos integrantes da Polícia Mili-
tar, conduta moral e profissional irrepreensíveis com a observância 
dos seguintes preceitos de ética policial militar:

I – amar a verdade e a responsabilidade como fundamento da 
dignidade pessoal;

II – exercer, com autoridade, eficiência e probidade, as funções 
que lhe couberem em decorrência do cargo;

III – respeitar a dignidade da pessoa humana;
IV – cumprir e fazer cumprir as Leis, os regulamentos, as instru-

ções e as ordens das autoridades competentes;
V – ser justo e imparcial no julgamento dos atos e na aprecia-

ção do mérito dos subordinados;
VI – zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual e físico e, 

também, pelos dos subordinados, tendo em vista o cumprimento 
da missão comum;

VII – empregar todas as suas energias em benefício do serviço;
VIII – praticar a camaradagem e desenvolver, permanentemen-

te, o espírito de cooperação;
IX – ser discreto em suas atitudes, maneiras e em sua lingua-

gem escrita e falada;
X – abster-se de tratar, fora do âmbito apropriado, de matéria 

sigilosa relativa à Segurança Nacional;

XI – acatar as autoridades civis;
XII – cumprir seus deveres de cidadão;
XIII – proceder de maneira ilibada na vida pública e na parti-

cular;
XIV – observar as normas da boa educação;
XV – garantir assistência moral e material ao seu lar e conduzir-

-se como chefe de família modelar;
XVI – conduzir-se, mesmo fora do serviço ou na inatividade, de 

modo que não sejam prejudicados os princípios da disciplina, do 
respeito e do decoro policial militar;

XVII – abster-se de fazer uso do posto ou da graduação para ob-
ter facilidades pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar 
negócios particulares ou de terceiros;

XVIII – abster-se em inatividade do uso das designações hierár-
quicas quando:

a) em atividades político-partidárias;
b) em atividades comerciais;
c) em atividades industriais;
d) discutir ou provocar discussões pela imprensa a respeito de 

assuntos políticos ou policiais militares, excetuando-se os de natu-
reza exclusivamente técnica, se devidamente autorizados; e

e) no exercício de funções de natureza não policial militar, mes-
mo oficiais;

XIX – zelar pelo bom nome da Polícia Militar e de cada um dos 
seus integrantes, obedecendo e fazendo obedecer aos preceitos da 
ética policial militar.

Art. 27 - Ao policial militar da ativa, ressalvado o disposto no 
§ 2º, é vedado comerciar ou tomar parte na administração ou ge-
rência de sociedade ou dela ser sócio ou participar, exceto como 
acionista ou quotista em sociedade, anônima ou por quotas de res-
ponsabilidade limitada.

§ 1º - Os integrantes de reserva remunerada, quando convoca-
dos, ficam proibidos de tratar nas organizações policiais militares e 
nas repartições públicas civis, de interesse de organizações ou em-
presas privadas de qualquer natureza.

§ 2º - Os policiais militares da ativa podem exercer diretamente 
a gestão de seus bens, desde que não infrinjam o disposto no pre-
sente artigo.

§ 3º - No intuito de desenvolver a prática profissional dos ofi-
ciais integrantes do Quadro de Saúde, é lhes permitido o exercício 
da atividade técnico-profissional, no meio civil, desde que tal práti-
ca não prejudique o serviço.

Art. 28 - O Comandante Geral poderá determinar aos policiais 
militares da ativa da Polícia Militar que, no interesse da salvaguarda 
da dignidade dos mesmos, informem sobre a origem e natureza dos 
seus bens, sempre que houver razões que recomendem tal medida. 
Vetado.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES POLICIAIS MILITARES

Art. 29 - Os deveres policiais militares emanam de vínculos ra-
cionais e morais que ligam o policial militar à comunidade estadual 
e à sua segurança e compreendem essencialmente:

I – a dedicação integral ao serviço policial militar e a fidelida-
de à instituição a que pertence, mesmo com o sacrifício da própria 
vida;

II – o culto aos símbolos nacionais;
III – a probidade e a lealdade em todas as circunstâncias;
IV – a disciplina e o respeito à hierarquia;
V – o rigoroso cumprimento das obrigações e ordens;
VI – a obrigação de tratar o subordinado dignamente e com 

urbanidade.
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SEÇÃO I
DO COMPROMISSO POLICIAL MILITAR

Art. 30 - Todo cidadão, após ingressar na Polícia Militar median-
te incorporação, matrícula ou nomeação, prestará compromisso de 
honra, no qual afirmará a sua aceitação consciente das obrigações e 
dos deveres policiais militares e manifestará a sua firme disposição 
de bem cumpri-los.

Art. 31 - O compromisso do incluído, do matriculado e do no-
meado, a que se refere o artigo anterior, terá caráter solene e será 
prestado na presença de tropa, tão logo o policial militar tenha ad-
quirido um grau de instrução compatível com o perfeito entendi-
mento de seus deveres como integrante da Polícia Militar, conforme 
os seguintes dizeres: “Ao ingressar na Polícia Militar do Estado do 
Espírito Santo, prometo regular a minha conduta pelos preceitos 
da moral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que 
estiver subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial 
militar, à manutenção da ordem pública e à segurança da comuni-
dade, mesmo com o risco da própria vida”.

§ 1º - O compromisso do Aspirante a Oficial PM formado em es-
colas de outras Corporações será prestado, em solenidade policial 
militar especialmente programada, logo após sua apresentação à 
Polícia Militar do Estado do Espírito Santo. Esse compromisso obe-
decerá aos seguintes dizeres: “Ao ser declarado Aspirante Oficial da 
Polícia Militar assumo o compromisso de cumprir rigorosamente as 
ordens das autoridades a que estiver subordinado e de me dedicar 
inteiramente ao serviço policial militar, à manutenção da ordem pú-
blica e à segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria 
vida”.

§ 2º - Ao ser promovido ao primeiro posto, o Oficial PM presta-
rá o compromisso de Oficial, em solenidade especialmente progra-
mada de acordo com os seguintes dizeres: “Perante a Bandeira do 
Brasil e pela minha honra prometo cumprir os deveres de Oficial da 
Polícia Militar do Estado do Espírito Santo e dedicar-me inteiramen-
te ao seu serviço”.

SEÇÃO II
DO COMANDO E DA SUBORDINAÇÃO

Art. 32 - Comando é a soma de autoridade, deveres e respon-
sabilidades de que o policial militar é investido legalmente quando 
conduz homens ou dirige uma organização policial militar. O Co-
mando é vinculado ao grau hierárquico e constitui uma prerroga-
tiva impessoal, em cujo exercício o policial militar se define e se 
caracteriza como chefe.

Parágrafo único - Aplica-se à Direção e à Chefia de Organização 
Policial Militar, no que couber o estabelecido para Comando.

Art. 33 - A subordinação não afeta de modo algum a dignidade 
pessoal do policial militar e decorre, exclusivamente, da estrutura 
hierarquizada da Polícia Militar.

Art. 34 - O oficial é preparado ao longo da carreira para o exer-
cício do Comando, da Chefia e da Direção das Organizações Policiais 
Militares.

Art. 35 - Os subtenentes e os sargentos auxiliam e complemen-
tam as atividades dos oficiais, quer no adestramento e no empre-
go de meios, quer na instrução e na administração, podendo ser 
empregados na execução de atividades de policiamento ostensivo 
peculiar à Polícia Militar.

Parágrafo único - No exercício das atividades mencionadas 
neste artigo e no comando de elementos subordinados, os subte-
nentes e sargentos deverão impor-se pela lealdade, pelo exemplo e 
pela capacidade profissional e técnica, incumbindo-lhes assegurar 
a observância minuciosa e ininterrupta das ordens, das regras do 
serviço e das normas operativas pelas praças que lhes estiverem 
diretamente subordinadas e a manutenção da coesão e da moral 
das mesmas praças em todas as circunstâncias.

Art. 36 - Os cabos e soldados são, essencialmente, os elemen-
tos de execução.

Art. 37 - Às praças especiais cabe a rigorosa observância das 
prescrições do regulamento que lhe são pertinentes, exigindo-se-
-lhes inteira dedicação ao estudo e ao aprendizado técnico-profis-
sional.

Art. 38 - Cabe ao policial militar a responsabilidade integral pe-
las decisões que tomar pelas ordens que emitir e pelos atos que 
praticar.

CAPÍTULO III
DA VIOLAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES E DOS DEVERES POLICIAIS 

MILITARES

Art. 39 - A violação das obrigações ou dos deveres policiais mili-
tares constituirá crime ou transgressão disciplinar, conforme dispu-
serem a legislação ou regulamentação específicas.

§ 1º - A violação dos preceitos da ética policial militar é tão 
mais grave quanto mais elevado for o grau hierárquico de quem a 
cometer.

§ 2º - No concurso de crime militar e de transgressão disciplinar 
será aplicada somente a pena relativa ao crime.

Art. 40 - A inobservância dos deveres especificados nas leis e 
regulamentos ou a falta de exação no cumprimento dos mesmos 
acarreta para o policial militar, responsabilidade funcional, pecuniá-
ria, disciplinar ou penal consoante a legislação específica.

Parágrafo único - A apuração da responsabilidade funcional, 
pecuniária, disciplinar ou penal poderá concluir pela incompatibili-
dade do policial militar com o cargo ou pela incapacidade do exercí-
cio das funções policiais militares a ele inerentes.

Art. 41. O militar estadual que, por sua atuação, se tornar pre-
sumivelmente incompatível com o cargo ou demonstrar incapacida-
de no exercício de funções a ele inerentes, poderá ser afastado do 
cargo durante a apuração dos fatos. (Redação dada pela Lei Com-
plementar nº 962, de 30 de dezembro de 2020)

Parágrafo único. A competência para determinar o afastamen-
to do cargo ou o impedimento do exercício da função será determi-
nada em lei específica.

Art. 42 - São proibidas quaisquer manifestações coletivas, tanto 
sobre atos de superiores quanto as de caráter reivindicatório.

SEÇÃO I
DOS CRIMES MILITARES

Art. 43 - O Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo é 
competente para processar e julgar os policiais militares nos crimes 
definidos em lei como militares.

Art. 44 - Aplicam-se aos policiais militares, no que couberem, as 
disposições estabelecidas no Código Penal Militar.

SEÇÃO II
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 45. O Código de Ética e Disciplina dos Militares Estaduais 
(CEDME) terá por finalidade definir, especificar e classificar as in-
frações disciplinares e instituir normas relativas a sanções discipli-
nares, conceitos, recursos, recompensas, bem como estabelecer os 
processos e procedimentos administrativos disciplinares e o funcio-
namento do Conselho de Ética e Disciplina Militares. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 962, de 30 de dezembro de 2020)

§ 1º Militares Estaduais são os membros da Polícia Militar 
(PMES) e do Corpo de Bombeiros Militar (CBMES) do Estado do Es-
pírito Santo.
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CRIME MILITAR: CONCEITO. DA COAÇÃO IRRESISTÍVEL 
E DA OBEDIÊNCIA HIERÁRQUICA

CÓDIGO PENAL MILITAR
PARTE GERAL
LIVRO ÚNICO

TÍTULO II
DO CRIME

Relação de causalidade
Art. 29. O resultado de que depende a existência do crime 

somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

§ 1º A superveniência de causa relativamente independente 
exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado. Os 
fatos anteriores, imputam-se, entretanto, a quem os praticou.

§ 2º A omissão é relevante como causa quando o omitente 
devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incum-
be a quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigi-
lância; a quem, de outra forma, assumiu a responsabilidade de 
impedir o resultado; e a quem, com seu comportamento anterior, 
criou o risco de sua superveniência.

Art. 30. Diz-se o crime:

Crime consumado
I - consumado, quando nêle se reúnem todos os elementos 

de sua definição legal;
Tentativa
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por 

circunstâncias alheias à vontade do agente.
Pena de tentativa
Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a pena correspon-

dente ao crime, diminuída de um a dois terços, podendo o juiz, 
no caso de excepcional gravidade, aplicar a pena do crime con-
sumado.

Desistência voluntária e arrependimento eficaz
Art. 31. O agente que, voluntàriamente, desiste de prosseguir 

na execução ou impede que o resultado se produza, só responde 
pelos atos já praticados.

Crime impossível
Art. 32. Quando, por ineficácia absoluta do meio empregado 

ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-
-se o crime, nenhuma pena é aplicável.

Art. 33. Diz-se o crime:

Culpabilidade
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o 

risco de produzi-lo;
II - culposo, quando o agente, deixando de empregar a caute-

la, atenção, ou diligência ordinária, ou especial, a que estava obri-
gado em face das circunstâncias, não prevê o resultado que podia 
prever ou, prevendo-o, supõe levianamente que não se realizaria 
ou que poderia evitá-lo.

Excepcionalidade do crime culposo
Parágrafo único. Salvo os casos expressos em lei, ninguém 

pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o 
pratica dolosamente.

Nenhuma pena sem culpabilidade
Art. 34. Pelos resultados que agravam especialmente as pe-

nas só responde o agente quando os houver causado, pelo me-
nos, culposamente.

Erro de direito
Art. 35. A pena pode ser atenuada ou substituída por outra 

menos grave quando o agente, salvo em se tratando de crime que 
atente contra o dever militar, supõe lícito o fato, por ignorância 
ou erro de interpretação da lei, se escusáveis.

Erro de fato
Art. 36. É isento de pena quem, ao praticar o crime, supõe, 

por erro plenamente escusável, a inexistência de circunstância de 
fato que o constitui ou a existência de situação de fato que torna-
ria a ação legítima.

Erro culposo
1º Se o erro deriva de culpa, a este título responde o agente, 

se o fato é punível como crime culposo.

Erro provocado
2º Se o erro é provocado por terceiro, responderá este pelo 

crime, a título de dolo ou culpa, conforme o caso.

Erro sobre a pessoa
Art. 37. Quando o agente, por êrro de percepção ou no uso 

dos meios de execução, ou outro acidente, atinge uma pessoa em 
vez de outra, responde como se tivesse praticado o crime contra 
aquela que realmente pretendia atingir. Devem ter-se em conta 
não as condições e qualidades da vítima, mas as da outra pessoa, 
para configuração, qualificação ou exclusão do crime, e agravação 
ou atenuação da pena.

Erro quanto ao bem jurídico
§ 1º Se, por erro ou outro acidente na execução, é atingido 

bem jurídico diverso do visado pelo agente, responde este por 
culpa, se o fato é previsto como crime culposo.

Duplicidade do resultado
§ 2º Se, no caso do artigo, é também atingida a pessoa visada, 

ou, no caso do parágrafo anterior, ocorre ainda o resultado pre-
tendido, aplica-se a regra do art. 79.

Art. 38. Não é culpado quem comete o crime:

Coação irresistível
a) sob coação irresistível ou que lhe suprima a faculdade de 

agir segundo a própria vontade;

Obediência hierárquica
b) em estrita obediência a ordem direta de superior hierár-

quico, em matéria de serviços.
1° Responde pelo crime o autor da coação ou da ordem.
2° Se a ordem do superior tem por objeto a prática de ato 

manifestamente criminoso, ou há excesso nos atos ou na forma 
da execução, é punível também o inferior.

Estado de necessidade, com excludente de culpabilidade
Art. 39. Não é igualmente culpado quem, para proteger di-

reito próprio ou de pessoa a quem está ligado por estreitas rela-
ções de parentesco ou afeição, contra perigo certo e atual, que 
não provocou, nem podia de outro modo evitar, sacrifica direito 
alheio, ainda quando superior ao direito protegido, desde que 
não lhe era razoàvelmente exigível conduta diversa.
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Coação física ou material
Art. 40. Nos crimes em que há violação do dever militar, o 

agente não pode invocar coação irresistível senão quando física 
ou material.

Atenuação de pena
Art. 41. Nos casos do art. 38, letras a e b , se era possível re-

sistir à coação, ou se a ordem não era manifestamente ilegal; ou, 
no caso do art. 39, se era razoàvelmente exigível o sacrifício do 
direito ameaçado, o juiz, tendo em vista as condições pessoais do 
réu, pode atenuar a pena.

Exclusão de crime
Art. 42. Não há crime quando o agente pratica o fato:
I - em estado de necessidade;
II - em legítima defesa;
III - em estrito cumprimento do dever legal;
IV - em exercício regular de direito.
Parágrafo único. Não há igualmente crime quando o coman-

dante de navio, aeronave ou praça de guerra, na iminência de 
perigo ou grave calamidade, compele os subalternos, por meios 
violentos, a executar serviços e manobras urgentes, para salvar a 
unidade ou vidas, ou evitar o desânimo, o terror, a desordem, a 
rendição, a revolta ou o saque.

Estado de necessidade, como excludente do crime
Art. 43. Considera-se em estado de necessidade quem prati-

ca o fato para preservar direito seu ou alheio, de perigo certo e 
atual, que não provocou, nem podia de outro modo evitar, desde 
que o mal causado, por sua natureza e importância, é considera-
velmente inferior ao mal evitado, e o agente não era legalmente 
obrigado a arrostar o perigo.

Legítima defesa
Art. 44. Entende-se em legítima defesa quem, usando mode-

radamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual 
ou iminente, a direito seu ou de outrem.

Excesso culposo
Art. 45. O agente que, em qualquer dos casos de exclusão de 

crime, excede culposamente os limites da necessidade, responde 
pelo fato, se êste é punível, a título de culpa.

Excesso escusável
Parágrafo único. Não é punível o excesso quando resulta de 

escusável surprêsa ou perturbação de ânimo, em face da situação.

Excesso doloso
Art. 46. O juiz pode atenuar a pena ainda quando punível o 

fato por excesso doloso.

Elementos não constitutivos do crime
Art. 47. Deixam de ser elementos constitutivos do crime:
I - a qualidade de superior ou a de inferior, quando não co-

nhecida do agente;
II - a qualidade de superior ou a de inferior, a de oficial de 

dia, de serviço ou de quarto, ou a de sentinela, vigia, ou plantão, 
quando a ação é praticada em repulsa a agressão.

DA VIOLÊNCIA CONTRA SUPERIOR OU OFICIAL DE 
SERVIÇO

PARTE ESPECIAL
LIVRO I

DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO
DE PAZ

TÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA A AUTORIDADE

OU DISCIPLINA MILITAR
CAPÍTULO III

DA VIOLÊNCIA CONTRA SUPERIOR OU
MILITAR DE SERVIÇO

Violência contra superior
Art. 157. Praticar violência contra superior:
Pena - detenção, de três meses a dois anos.

Formas qualificadas
§ 1º Se o superior é comandante da unidade a que pertence o 

agente, ou oficial general:
Pena - reclusão, de três a nove anos.
§ 2º Se a violência é praticada com arma, a pena é aumentada 

de um têrço.
§ 3º Se da violência resulta lesão corporal, aplica-se, além da 

pena da violência, a do crime contra a pessoa.
§ 4º Se da violência resulta morte:
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
§ 5º A pena é aumentada da sexta parte, se o crime ocorre 

em serviço.

Violência contra militar de serviço
Art. 158. Praticar violência contra oficial de dia, de serviço, ou 

de quarto, ou contra sentinela, vigia ou plantão:
Pena - reclusão, de três a oito anos.

Formas qualificadas
§ 1º Se a violência é praticada com arma, a pena é aumentada 

de um têrço.
§ 2º Se da violência resulta lesão corporal, aplica-se, além da 

pena da violência, a do crime contra a pessoa.
§ 3º Se da violência resulta morte:
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

Ausência de dôlo no resultado
Art. 159. Quando da violência resulta morte ou lesão corporal 

e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o resultado 
nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena do crime contra a pes-
soa é diminuída de metade.
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DO DESRESPEITO A SUPERIOR E DO VILIPÊNDIO A 
SÍMBOLO NACIONAL OU FARDA

CAPÍTULO IV
DO DESRESPEITO A SUPERIOR E A
SÍMBOLO NACIONAL OU A FARDA

Desrespeito a superior
Art. 160. Desrespeitar superior diante de outro militar:
Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não cons-

titui crime mais grave.

Desrespeito a comandante, oficial general ou oficial de ser-
viço

Parágrafo único. Se o fato é praticado contra o comandante 
da unidade a que pertence o agente, oficial-general, oficial de dia, 
de serviço ou de quarto, a pena é aumentada da metade.

Desrespeito a símbolo nacional
Art. 161. Praticar o militar diante da tropa, ou em lugar sujei-

to à administração militar, ato que se traduza em ultraje a símbo-
lo nacional:

Pena - detenção, de um a dois anos.

Despojamento desprezível
Art. 162. Despojar-se de uniforme, condecoração militar, in-

sígnia ou distintivo, por menosprêzo ou vilipêndio:
Pena - detenção, de seis meses a um ano.
Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o fato é 

praticado diante da tropa, ou em público.

EXERCÍCIOS

1. (TJM-SP - ESCREVENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO – 2017 - 
VUNESP) Assinale a alternativa que apresenta a assertiva correta.

(A) Desrespeitar um superior hierárquico diante de um civil 
caracteriza o crime militar de desrespeito a superior.
(B) O despojamento, apenas por menosprezo, de uniforme 
militar por parte do militar não caracteriza crime militar.
(C) O militar que critica publicamente em rede social na in-
ternet uma resolução do Governo pratica o crime militar de 
publicação ou crítica indevida.
(D) O crime militar de desrespeito a símbolo nacional se ca-
racteriza com base no ato ultrajante praticado pelo militar ao 
símbolo nacional independentemente do lugar ou diante de 
quem o ato for praticado.
(E) Pratica o crime militar de deserção o militar que se ausen-
ta, sem licença, da unidade em que serve, ou do lugar em que 
deve permanecer, por mais de dois dias.

2. (TJM-SP - JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO – 2016 - VU-
NESP) Com relação aos crimes contra a Autoridade ou Disciplina 
Militar, é correto afirmar:

(A) o simples concerto de militares para a prática do crime 
de motim não é punível, nos termos da lei penal militar, se 
estes não iniciarem, ao menos, os atos executórios do crime 
de motim.
(B) militares que apenas se utilizam de viatura militar para 
ação militar, em detrimento da ordem ou disciplina militar, 
mas sem ocupar quartel, cometem o crime de motim.

(C) o militar que, estando presente no momento da prá- tica 
do crime de motim, não usar de todos os meios ao seu al-
cance para impedi-lo, será responsabilizado como partícipe 
deste.
(D) o militar que, antes da execução do crime de motim e 
quando era ainda possível evitar-lhe as consequências, de-
nuncia o ajuste de que participou terá a pena diminuída pela 
metade com relação ao referido crime militar.
(E) a reunião de dois ou mais militares com armamento ou 
material bélico, de propriedade militar, para a prá- tica de 
violência contra coisa particular, só caracterizará o crime de 
organização de grupo para a prática de violência se a coisa se 
encontrar em lugar sujeito à administração militar.

3. (CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANALISTA LEGISLATIVO 
– 2014 - CESPE) Julgue o item subsequente, a respeito dos crimes 
militares e dos delitos em espécie previstos na parte especial do 
Código Penal.

Aquele que deixar de comunicar à administração militar o 
óbito de sua genitora e, assim, obtiver vantagem ilícita mediante 
saques dos valores depositados a título de pensão na conta-cor-
rente da ex-pensionista cometerá o crime militar de estelionato, 
cuja tipicidade não pode ser afastada mediante reparação integral 
do dano.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

4. (MPM - PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR - 2013 - MPM) 
Acerca das causas excludentes do crime, assinale a alternativa in-
correta.

(A) No Código Penal Militar existe uma causa de justificação 
especial que é a discriminante do comandante de navio, aero-
nave ou praça de guerra, concedendo autoridade ao coman-
dante para compelir seus subordinados a realizarem mano-
bras e serviços urgentes, com a finalidade de salvaguardar 
quer vidas humanas, quer a própria unidade.
(B) O estrito cumprimento do dever legal é causa de exclu-
são de ilicitude, prevista no Código Penal Militar de 1969, que 
não o conceitua, assim como não é conceituado no Código 
Penal. Ambos, porém, definem o estado de necessidade e a 
legítima defesa.
(C) No direito militar pátrio, em matéria de legítima defesa, 
em que pese ser permitida a repulsa à “agressão, atual ou 
iminente, a direito próprio ou de outrem”, serão sempre con-
siderados elementos constitutivos do crime: a qualidade de 
superior ou a de inferior, a de oficial de dia, de serviço ou de 
quarto, ou a de sentinela, vigia ou plantão, quando a ação é 
praticada em repulsa à agressão.
(D) A diferença entre o estado de necessidade como exclu-
dente de culpabilidade e o estado de necessidade como ex-
cludente do crime, quanto aos requisitos que os constituem, 
é que, neste, o agente não era legalmente obrigado a arrostar 
o perigo e, naquele, não lhe era razoavelmente exigível con-
duta diversa.

5. (TJM-SP - JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO - 2016 - VU-
NESP) Assinale a alternativa que indica um crime propria-
mente militar, de acordo com a denominada Teoria Clássica.
(A) Dano em navio de guerra ou mercante em serviço militar 
(art. 263 do Código Penal Militar).
(B) Ingresso clandestino (art. 302 do Código Penal Militar)
(C) Favorecimento a desertor (art. 193 do Código Penal Militar).
(D) Omissão de socorro (art. 201 do Código Penal Militar).
(E) Ofensa às Forças Armadas (art. 219 do Código Penal Militar).
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